
20   NOVA CIDADANIA    V E R Ã O  2 0 1 5

lo Almeida Ribeiro (“O mito do gradu-
alismo britânico”) deu-lhe seguimento 
criticando a associação da Magna Carta 
à noção de liberdade moderna e Paulo 
Rangel deu o seu contributo colocando 
em causa a excepcionalidade da Magna 
Carta (“A Magna Carta como (pre)texto 

A liberdade antiga e os 
despotismos modernos

Creio que é em parte esse tipo de preconceito a favor da liberdade que 
explica o saudável e quase transversal cepticismo que se verifica no 

Reino Unido relativamente ao rumo da integração europeia.

particularmente adequado relembrar e 
discutir as raízes profundas da liberdade 
no contexto da civilização ocidental. Três 
artigos muito interessantes foram recen-
temente publicados sobre o tema. Miguel 
Morgado deu início à discussão (“Magna 
Carta: Os primeiros 800 anos”), Gonça-E

m 2015, comemo-
ram-se os 800 anos 
da Magna Carta. 
Considerando os 
ataques terroris-
tas dos últimos dias 
em França, parece 

no Rei, que é apenas mais uma força po-
lítica entre outras. Os senhores feudais, 
a nobreza de recorte vário, os bispos e o 
clero, as ordens religiosas e militares, as 
cidades e as comunas livres, as guildas e 
as hansas, as abadias, os mosteiros e as 
universidades são entidades que parti-
lham e quinhoam o poder. Estas cartas 
medievais não são mais do que o reco-
nhecimento a grupos corporativos do seu 
exacto status político e social, do seu sta-
tus constitucional. São, sem dúvida, um 
instrumento de consignação de liberdade 
– ou, mais propriamente, de liberdades 
(bastas vezes, muito concretas e especí-
ficas) –, mas de liberdade no quadro da-
quela ordem social complexa e variável 
em que não há poderes gerais nem do-
minantes. Justamente porque os direitos 
e as garantias são atribuídos a entidades 
com um concreto status, vertidas numa 
certa posição político-social (ou até cor-
porativa), estes pactos constitucionais 
medievais desconhecem o imperativo 
da igualdade e não estendem o catálogo 
de direitos e privilégios a todos e a cada 
um dos cidadãos. A sua redução a escri-
to e a sua efectiva vigência e observância 
atestam uma verdade muito esquecida e 

ocultada: a de que a Idade Média foi uma 
idade política de liberdade e de liberda-
des. Não foi, decerto, uma era de isono-
mia ou de igualdade, mas foi seguramen-
te um tempo de liberdades e de liberdade.

3 Há, porém, uma corrente pode-
rosa da nossa intelectualidade 
que quer ver na Magna Carta uma 

prova da excepcionalidade britânica e 
anglo-saxónica. E com tanta e tão pron-
ta veneração acaba até por transformar a 
tão celebrada “excepcionalidade” numa 
indisfarçável “superioridade”. Ora, im-
porta dizer que a história constitucio-
nal e política inglesa desmente algumas 
das ideias feitas a propósito do lugar da 
Magna Carta e do seu pioneirismo na 
afirmação dos direitos fundamentais ou 
dos direitos humanos. Por um lado, por-
que até ao século XVII, a Inglaterra viveu 
um processo de centralização do poder 
real (com a consequente perda política 
dos “poderes medievais”) paralelo ao 
que se passava na Europa continental. 
Basta pensar em Henrique VII, Henrique 
VII e Isabel I. Por outro lado, porque a 
luta do século XVII inglês, em que pon-
tificam Tiago I e Carlos I, e que condu-

zirá à República de Cromwell e depois 
à revolução inglesa, vem a ser basica-
mente uma luta entre a “conservação” 
do modelo medieval (ainda que “sofisti-
cado”) e a instauração da modernidade 
absolutista (e de um verdadeiro Estado). 
É sabido que foram as forças conserva-
doras, ciosas da ordem medieval e dos 
seus arranjos, que ganharam esta luta. E 
que mesmo documentos importantes do 
direito constitucional inglês como a Pe-
tition of Rights (1628) ou a Bill of Rights 
(1689) ainda obedecem à lógica corpo-
rativa e político-social dos tempos me-
dievos. Mais uma vez, estamos perante o 
reconhecimento de relevantes esferas de 
liberdade, mas dentro de um quadro que 
está longe da assunção da universalidade 
e da igualdade nos direitos e garantias. É 
também, por isso, que aqui se tem dito, 
uma e outra vez, que o modelo britâni-
co preza acima de tudo a liberdade, mas 
parece ter reservas quanto à igualdade. 
Comemorar a Magna Carta não é atri-
buir-lhe talentos, dons e carismas que 
ela não tem, não teve, nem nunca pode-
ria ter tido. Basta evocar o seu verdadei-
ro sentido e lugar, para que brilhe. 
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da superioridade britânica”).
Tal como Gonçalo Almeida Ribeiro, 

não sou historiador. Como factor agra-
vante, não sou sequer jurista. Pior ainda, 
não sou especialista na Magna Carta. Mas 
como o tema é relevante e me interessa, 
cometerei o atrevimento de me imiscuir 
na discussão com algumas muito breves 
reflexões adicionais. Dos três artigos, 
sem grande surpresa, foi com Miguel 
Morgado que encontrei mais pontos de 
concordância, mas creio que, pelo me-
nos em parte, as perspectivas de Gonçalo 
Almeida Ribeiro e Paulo Rangel não são 
necessariamente incompatíveis com o 
artigo que lançou a discussão.

Como refere Gonçalo Almeida Ri-
beiro, a Magna Carta é de facto um caso 
exemplar do pacto medieval, solidamen-
te alicerçada no pensamento escolástico 
da época. É também, como salienta Paulo 
Rangel, representativa da natureza es-
sencialmente poliárquica da Idade Média, 
com múltiplos centros de poder sujeitos 
a um permanente jogo de tensões e equi-
líbrios. Neste sentido, o enquadramento 
da Magna Carta não é de facto transpo-
nível para um contexto – como o que se 
desenvolve a partir do absolutismo – em 
que o Estado se assume como soberano e 
no qual passa a prevalecer uma noção de 
igualdade social que tem por referência 
central esse mesmo Estado Absoluto.

Entre outras razões, esta é uma dis-
cussão interessante porque remete, no 
fundo, para a existência de pelo menos 
duas grandes correntes de pensamento 
liberal, sendo que a relevância atribuída 
à Magna Carta é bem distinta em função 
da corrente que se adopte. Esses dois li-

beralismos têm, como muito bem entre 
nós tem salientado José Manuel Moreira 
(veja-se por exemplo o livro “Liberalis-
mos: Entre o Conservadorismo e o Socia-
lismo”), raízes e preocupações parcial-
mente comuns mas também importantes 
diferenças. Ora a Magna Carta e outros 
documentos similares, que a invocação 
desta simboliza, são uma importante 
fonte para um desses tipos de liberalis-
mo: o pensamento liberal que, na linha de 
Hayek e Herculano, privilegia elementos 
de continuidade – em vez de ruptura – 
na tradição ocidental e que teve de facto 
particular expressão ao longo dos últimos 
séculos no contexto anglo-saxónico.

Nesse sentido, a especial relevância 
da Magna Carta não está tanto nas li-
mitações específicas do poder previstas 
no texto, mas no papel – muitas vezes 
essencialmente simbólico mas nem por 
isso menos relevante – que progressi-
vamente assumiu no contexto britâni-
co. Se os textos constitucionais valem 
frequentemente muito pouco, o mesmo 
já não se pode dizer do que, inspirados 
por Anthony de Jasay, poderíamos de-

signar preconceitos a favor da liberdade. 
A Magna Carta tem inspirado susten-
tadamente esse tipo de preconceito em 
algumas culturas políticas e daí advém 
em larga medida a sua relevância para a 
referida corrente do pensamento liberal.

Creio que é em parte esse tipo de 
preconceito a favor da liberdade que 
explica o saudável e quase transver-
sal cepticismo que se verifica no Reino 
Unido relativamente ao actual rumo da 
integração europeia. E talvez a diferen-
ça entre os dois liberalismos nos possa 
ajudar a compreender como é possível 
que o cepticismo relativamente à UE 
encontre máxima expressão na cultura 
política britânica contemporânea em 
figuras como Daniel Hannan e Nigel Fa-
rage (sem ignorar as diferenças entre os 
dois), enquanto na actual cultura políti-
ca francesa se concentra em Marine Le 
Pen e na sua Frente Nacional.

Relativamente à hipótese de uma 
suposta superioridade britânica não me 
pronuncio. Pessoalmente, no plano das 
ideias, prefiro a escolástica tardia ibéri-
ca, a Escola Austríaca e, com modera-
ção, o iluminismo escocês (que poderá 
ou não ser considerado britânico). Em 
comum, estas abordagens incorporam 
uma saudável dose de cepticismo re-
lativamente ao exercício do poder do 
Estado – especialmente se centralizado 
– e por isso possibilitam a rejeição de 
visões de um qualquer Imperador mo-
derno como a alma do mundo.

Pelo contrário, a tradição de pensa-
mento liberal que mais valoriza a Magna 
Carta afirmaria, com Alexandre Hercu-
lano, que o despotismo é que é moder-
no, e a liberdade antiga, lamentando a 
destruição das “cartas constitucionais, 
que reunidas eram o complexo do di-
reito público do país, e que tinham em 
si próprias a garantia da realidade”. É 
possível que sejam afirmações incom-
patíveis com a noção moderna de liber-
dade, pelo menos se entendida como 
o império absoluto da igualdade asse-
gurado, de cima para baixo, pelo Esta-
do sobre uma multidão de indivíduos 
atomizados. Mas fica ainda assim por 
discutir se essa liberdade moderna será 
preferível à liberdade antiga e aos velhos 
preconceitos expressos em documentos 
como a Magna Carta. 800 anos depois, 
esta é uma conversação que vale a pena 
continuar a ter.
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